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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Trata-se de ofício encaminhado pelo Grupo de Atuação Especial de Educação – GEDUC do Ministério Público do Estado de São Paulo, solicitando que o Colegiado informe se houve mudança no posicionamento do órgão em relação aos exames seletivos para ingresso no ensino fundamental e médio (Parecer CEE Nº 124/2004) em atenção à decisão judicial exarada pela 10ª Vara Federal Cível de São Paulo, na Ação Civil Pública nº 0020852.83.2005.403.6100 e aos Pareceres do Conselho Nacional de Educação (Pareceres CNE-CEB N.ºs 26/2003, 5/2005 e 3/2007).


O Expediente foi enviado à Comissão de Legislação e Normas que emitiu Parecer do qual reproduzimos: 

“Na ação acima indicada o Estado de São Paulo foi condenado em Primeira Instância à:

(1) obrigação de fazer, no sentido de exercer a sua competência normativa em observância aos limites constitucionais, inclusive à vedação à prática dos vestibulinhos para acesso ao primeiro ano do ensino fundamental; (2) obrigação de fazer divulgar a todas as Instituições de Ensino do Estado de São Paulo a vedação à realização de avaliações para acesso ao primeiro ano do ensino fundamental, em observância à Constituição da República, à Lei nº 9.394, de 20.12.1996, e ao Parecer nº 23/2006 emanado do Conselho Nacional de Educação e homologado pelo Ministro da Educação; bem como (3) exercer o seu poder de polícia procedendo à fiscalização das licenças de todas as Escolas do Estado de São Paulo objetivando zelar pela efetividade da referida vedação, proibindo a aplicação das provas de acesso ao ensino fundamental; (4) à obrigação de pagar indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Federal dos Direitos Difusos Lesados.


A Procuradoria Geral do Estado, responsável pela defesa do Estado na ação, informou que foi interposto recurso de apelação, na data de 25/04/12, o qual suspendeu apenas o cumprimento da r. sentença no tocante à condenação em danos morais coletivos e que quanto à obrigação de fazer, esta  já vendo sendo cumprida desde a antecipação da tutela concedida nos autos.


A Secretaria da Educação ao ser intimada da decisão publicou, em 14/12/2006, Comunicado CG com o seguinte teor:

“A Secretária de Estado da Educação, em cumprimento à antecipação de tutela concedida em Ação Civil Pública – Autos nº 2005.61.00.020852-7, pelo Meritíssimo Juiz Federal Substituto da 10ª Vara Federal Cível de São Paulo, COMUNICA às autoridades de ensino que divulguem, imediatamente, junto ao público em geral e, especialmente, junto às instituições de ensino particular a impossibilidade de realização de quaisquer exames de seleção de estudantes para preenchimento de vagas na 1ª série do ensino fundamental (“vestibulinhos”), até ulterior decisão a ser proferida nos autos do processo judicial.

Deverão as Coordenadorias de Ensino orientarem as Diretorias de Ensino e Escolas, no que for necessário à divulgação determinada”.

Ainda, com base no Parecer da CLN, informamos que a aplicação do Parecer CEE Nº 124/2004 está suspensa, e que este Colegiado está aguardando o trânsito em julgado da sentença, para posicionamento e manifestação. 
2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Grupo de Atuação Especial de Educação – GEDUC, do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer. 
São Paulo, 14 de novembro de 2014.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de novembro de 2014.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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